
 

 

 

MANIFESTAÇÃO SOBRE O PEDIDO DE ANULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020-

EMAP, APRESENTADA PELA VMI – SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA. 

 

 Trata-se de Pedido de anulação do Pregão em epígrafe, apresentado pela empresa 

VMI – SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA diante de supostos vícios insanáveis do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 005/2020-EMAP, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, com eventual reposição de peças 

originais (em caso de necessidade) e atualização de software para equipamento de Raio-x, tipo 

Scanner de veículos de carga e contêiner FS6000, instalado no porto do Itaqui, em São Luís/MA. 

1 – DOS FATOS E DA ANÁLISE DO PREGOEIRO 

 

 Alega a Peticionária que o Pregão estava inicialmente publicado em 02/03/2020 e 
prorrogado para 13/05/2020, sem que, segundo suas palavras, a devida publicidade. Alega que a 
empresa deixou de participar do certame por não ter tido o devido conhecimento da prorrogação do 
certame 

 Incialmente, importante asseverar que a alegação da ora peticionária não merece 
prosperar, tenho em vista que o Edital e a posterior alteração foi amplamente divulgado em todos os 
meios exigidos em lei e até em diversos outros veículos que a EMAP se utiliza para aumentar a 
publicidade, conforme se demonstrará a seguir: 

 

 O art. 51 da Lei 13.303/2016 em seu § 2º dispõe o que segue: 

Art. 51. As licitações de que trata esta Lei observarão a seguinte sequência de fases: 
I - preparação; 
II - divulgação; 
III - apresentação de lances ou propostas, conforme o modo de disputa adotado; 
IV - julgamento; 
V - verificação de efetividade dos lances ou propostas; 
VI - negociação; 
VII - habilitação; 
VIII - interposição de recursos; 
IX - adjudicação do objeto; 
X - homologação do resultado ou revogação do procedimento. 
(...) 
§ 2º Os atos e procedimentos decorrentes das fases enumeradas no caput praticados 
por empresas públicas, por sociedades de economia mista e por licitantes serão 
efetivados preferencialmente por meio eletrônico, nos termos definidos pelo instrumento 
convocatório, devendo os avisos contendo os resumos dos editais das licitações e 
contratos abrangidos por esta Lei ser previamente publicados no Diário Oficial da 
União, do Estado ou do Município e na internet. (grifo nosso). 

 

 Seguindo a determinação legal, o aviso de alteração do edital e a nova data da 
sessão pública foram disponibilizados no site da EMAP, no portal Licitações-e, no Diário Oficial do 
Estado do Maranhão, no Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública do 



 

 

 

TCE/MA e, de forma complementar, visando aumentar a publicidade, na Associação Comercial do 
Maranhão, no Programa de Desenvolvimento de Fornecedores da FIEMA, na Associação da 
Mulheres Empreendedoras do Maranhão e no Sinduscon Maranhã. 

 

 Desta forma, não merece guarida a alegação da Peticionária, vez que fora cumprida 
toda a exigência legal para publicidade e ainda ampliada com a publicação em diversos outros 
veículos. Nas telas abaixo verificam-se as devidas publicações: 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

2 – DA DECISÃO DO PREGOEIRO 

 

Diante do exposto e pelas razões aqui apresentadas, não há o que se falar em 

nulidade do certame pelos motivos apontados pela empresa VMI – SISTEMA DE SEGURANÇA 

LTDA, tendo em vista que a o aviso de alteração do edital e a nova data da sessão da licitação, 

diferentemente do que alega a peticionária, foram publicados em todos os meios exigidos em lei, 

além de diversos outros veículos que, por discricionariedade, a EMAP divulga seus avisos. 

São Luís-MA, 21 de maio de 2020. 

 
Vinicius Leitão Machado Filho 

Pregoeiro da EMAP 


